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1 INTRODUÇÃO

1.1 PRINCÍPIOS E FINALIDADES GENÉRICAS

Com meio século de experiência, a Escola Gudi afirma-se como uma referência na formação especializada na área da moda.

A Escola de Moda GUDI é uma instituição de ensino com mais de 40 anos, fundada na cidade do Porto com o intuito de 
colmatar as carências de competitividade sentidas pelo mercado empresarial do setor têxtil e da moda, através da formação 
de técnicos altamente especializados. Ao longo do tempo, a Gudi cresceu e acompanhou a evolução tecnológica, estabeleceu 
parcerias com referências internacionais como a ESMOD (Paris) e colaborou com várias empresas de renome, nacionais e 
internacionais.

A GUDI foi a primeira escola portuguesa especializada na formação para a área do design de moda e da modelação, aliada a 
uma forte vertente de comunicação, versando diferentes especificidades como alfaiataria; drapping; CAD; alta-costura; mod-
elação industrial; ilustração de moda; desenho técnico, tecnologia dos materiais, comunicação de moda, entre outros.

Com uma equipa especializada na área da moda, o ensino da Escola Gudi alia a aprendizagem e o desenvolvimento intelec-
tual com o conhecimento prático, para formar profissionais capazes de dar resposta às reais necessidades de design das 
indústrias têxtil, da moda e do calçado.

Aposta num curriculum desenhado para estimular a auto confiança, procurando um justo equilíbrio entre expressão criativa, 
excelência técnica, comunicação e profissionalismo.

Desde a sua origem, sempre que necessário, a Escola de Moda GUDI ministra ainda formação à medida, formatada às neces-
sidades específicas de uma empresa em particular. Desta forma foi estreitando a sua relação com o tecido empresarial, que 
com regularidade a procura para a angariação de técnicos especializados na área do design de moda e da modelação.

1.2 MISSÃO

Desde a sua fundação que a Gudi tem como objetivo a especialização de profissionais de Moda e Modelação, que contribuam 
para o desenvolvimento da indústria da moda e têxtil em Portugal. Atualmente, apresenta uma oferta formativa que combina 
saberes clássicos com novas tendências e tecnologias para responder aos desafios de inovação, qualidade e internacional-
ização de um setor globalizado.

Os cursos de moda Gudi são atualmente concebidos e estruturados de acordo com as necessidades dos empresários da 
indústria têxtil, acompanhando a inovação e estilo dos melhores desfiles e espaços de moda.

A oferta formativa da Gudi está dirigida à formação de adultos e jovens a partir dos 18 anos, com ou sem experiência na 
área, que por questões profissionais ou por interesse pessoal, pretendam adquirir novas competências. A promessa da marca 
Gudi é assumidamente um compromisso com os seus públicos garantindo assim uma oferta formativa com toda a qualidade, 
excelência e diferenciação.



1.3 ÁREAS DE FORMAÇÃO

_Design de Moda

_Modelação e Confeção

1.4 TIPOLOGIAS DE FORMAÇÃO

> Cursos de Especialização: 

- Design de Moda

- Modelação e Confeção

> Curso Livre de Modelação e Confeção

> Short Courses

> Masterclasses

> Formação Modular

> Formação Coorporativa

1.5 FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DA FORMAÇÃO 

• Formação presencial nas instalações da escola;

• Formação em contexto de trabalho (em empresa).

1.6 HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO E CONTATOS

Rua Dr. Alves da Veiga, 144, 1ºB - 4000-072 Porto 
Segunda a Sexta: 09h30 – 12h00 e das 14h00-18h30 

CONTACTOS: 
T: 22 0999538 / 911955670 
info@escolamodagudi.com
www.escolamodagudi.com

2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

2.1 ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 

Direção Técnico-Pedagógica

Direção Financeira 

Direção Administrativa

2.2 COORDENADOR DE CURSO



2.3 GABINETE DE MOBILIDADE E COOPERAÇÃO INTERNACIONAL (GMCI)

2.4 FORMADORES

Compete, aos Formadores operacionalizar a formação, nomeadamente:

a)  Colaborar com a Direção na elaboração de programas de orientações metodológicas, projeto educativo e plano de 
atividades, sempre que para tal sejam solicitados;

b)  Estruturar os programas de formação dos cursos promovidos pela GUDI, segundo os programas e orientações 
metodológicas, estabelecidas e a estabelecer;

c)  Planear as sessões de formação;

d)  Conceber as atividades pedagógicas; 

e) Executar as sessões de formação;

f)  Entregar antes de iniciar a formação e no final da mesma, a documentação que integra o dossier pedagógico da for-
mação;

g)  Reformular, conjuntamente com a coordenação e se necessário, estratégias formativas e/ou instrumentos de avaliação;

h)  Prevenir, com a possível antecedência, da impossibilidade de comparecer à formação;

i)  Disponibilizar-se para substituir qualquer docente que tenha comunicado a impossibilidade de comparecer à formação;

j)  Realizar a avaliação formativa e sumativa de cada unidade curricular;

k)  Proceder ao registo do sumário em cada sessão, bem como ao respetivo registo da assiduidade dos formandos; l) 
Participar ativamente nas reuniões para que seja convocado;

m) Reunir sempre que necessário com a direção técnico-pedagógica e/ou coordenador de curso; n)     Propor, sempre que 
se justifique, a aquisição de bibliorafia, material e equipamento didático; 

o)  Ser assíduo e pontual.

3  CONDIÇÕES GERAIS DE FUNCIONAMENTO

3.1 PLANEAMENTO DAS AÇÕES DA FORMAÇÃO

a.  As ações de formação realizam-se nas instalações da GUDI;

b.  O horário de realização da formação é o estipulado consoante a modalidade de formação e /ou projeto em causa; 

c.  O cronograma é apresentado atempadamente aos formandos no inicio da formação.

3.2. CONDIÇÕES DE INGRESSO

a.  Serão admitidos os candidatos que:

> Comprovem possuir as habilitações mínimas fixadas nos termos legais para o ingresso no curso a que se candidatam 
(comprovados documentalmente);

> Satisfaçam outros requisitos eventualmente a estabelecer pela direção.

b. Os candidatos a formandos têm de preencher uma ficha de inscrição, disponibilizada nas nossas instalações, site ou 
através do envio por e-mail;

c. A seleção dos formandos tem em conta a tipologia dos destinatários de cada ação formativa, a análise curricular e 



respeita, não apenas a ordem de entrada da ficha de candidatura nos serviços administrativos da GUDI, mas, também a 
entrega de todos os documentos requeridos para a ação em questão;

d. Os formandos selecionados serão contactados para lhes ser comunicada a data e a hora em que devem comparecer 
para dar início ao curso.

A. Direitos dos Formandos

a. Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, em caso algum, ser 
discriminado em razão da raça, sexo, orientação sexual ou identidade de género, condição económica, cultural ou social 
ou convicções políticas, ideológicas ou religiosas;

b. Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na lei, em condições de efetiva igualdade 
de oportunidades no acesso;

c. Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, o projeto educativo que lhe proporcione as 
condições para o seu pleno desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da sua personal-
idade;

d. Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e 
ser estimulado nesse sentido;

e. Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e moral, beneficiando, designada-
mente, da especial proteção consagrada na lei penal para os membros da comunidade escolar;

f.     Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, ocorrido ou manifestada no decor-
rer das atividades escolares;

g. Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu processo individual, de natureza 
pessoal ou familiar, de acordo com o Novo Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD)- Regulamento EU 2016/679 
de 27 de abril;

h. Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei;

i.     Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e heteroavaliação

B. Deveres dos Formandos

a. Cumprir com todas as fases contratualizadas com o Centro Qualifica RUI PENA E ASSOCIADOS- Polo Escola GUDI, 
necessárias para a conclusão do RVCC profissional e/ou escolar;

b. Frequentar com assiduidade e pontualidade a ação de formação, visando adquirir os conhecimentos teóricos e práticos 
que lhe forem ministrados;

c. Estar atento e participar ativamente nas sessões, realizando as provas/exercícios de avaliação/ projetos de avaliação de 
previstos;

d. Apresentar justificação das suas faltas, utilizando o modelo próprio disponibilizado pela Escola de Moda GUDI

e. Em caso de desistência, é dever do formando/ Entidade Promotora, comunicar por escrito, à Escola de Moda GUDI, essa 
decisão e as razões que estiveram na origem da mesma;

f. Prestar provas de avaliação, se tal for solicitado e caso seja aplicável;

g. Tratar com respeito e urbanidade a Escola de Moda GUDI, seus representantes, trabalhadores , colaboradores e 
restantes formandos independentemente da raça, sexo, orientação sexual ou identidade de género, condição económica, 
cultural ou social ou convicções políticas, ideológicas ou religiosas;

h. Abster-se da prática de qualquer ato donde possa resultar prejuízo ou descrédito para a empresa;

i. Guardar lealdade à GUDI e seus representantes, nomeadamente não divulgando para o exterior quaisquer informações 
que assumam natureza confidencial ou reservada;

j. Utilizar com cuidado e zelar pela boa conservação dos equipamentos e mais bens que lhe sejam confiados para efeitos 



de formação;

k. Responsabilizar-se pelo lugar que ocupa na sala, mantendo-o limpo e em bom estado;

l. Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo com as circunstâncias de peri-
go para a integridade física e psicológica dos mesmos;

m. Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa;

n.  Não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de 
tráfico, facilitação e consumo das mesmas;

o.  Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou engenhos passíveis de, objetiva-
mente, perturbarem o normal funcionamento das atividades letivas, ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos 
formandos ou a qualquer outro membro da comunidade educativa;

p. Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via internet ou através de outros meios de comunicação, sons ou 
imagens captados na formação ou recinto escolar, sem autorização da direção da escola;

q. Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual;

r.  Cuidar da sua higiene pessoal e apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade 
do espaço e das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas na escola;

s.  Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em equipamentos ou instalações 
da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a 
reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos causados;

t.  Ser portador do material de trabalho indispensável às aulas;

u.  Assumir uma postura correta em contexto de sala de aula, não comendo, não conversando, nem tomando outras ati-
tudes que possam perturbar a formação;

v.  Não utilizar as instalações da escola para fins que não os legalmente reconhecidos, sem autorização expressa dos 
órgãos diretivos;

w.  O não cumprimento do estabelecido nos deveres dos formandos poderá ser motivo de procedimento disciplinar, impli-
cando a aplicação de penas que podem ir da advertência à exclusão da frequência.

3.3 MATRÍCULAS

A matrícula deverá ser efetuada no prazo afixado anualmente após a publicação da lista ordenada dos candidatos, pelo 
próprio ou pelo seu representante legal, mediante o preenchimento de impressos próprios e apresentação dos seguintes 
documentos:

• Boletim de Matrícula;
• Certificado de Habilitações Literárias; 
• Fotocópia do Cartão do Cidadão;
• Alunos estrangeiros têm que apresentar fotocópia do Passaporte e do Cartão de Residência válidos; d. Número do 

Cartão de Beneficiário do Segurança Social do aluno ou do seu responsável legal;
• Número de contribuinte; 
• 1 (uma) fotografia;
• Taxa de abertura de processo (valor a determinar anualmente); 
• Comprovativo de morada.

3.4. ANUIDADE

a. A anuidade compreende os valores de inscrição, matrícula ou renovação de matrícula e propinas de frequência, sendo 
estes valores afixados anualmente pela direção;



b. O ato de inscrição compreende a taxa de abertura de processo e assegura o ingresso na escola;

c. A propina refere-se à frequência de todas as atividades pedagógicas e é obrigatória, sendo o seu montante fixado anual-
mente, pela Direção. (Documento sob consulta nos serviços administrativos da escola)

d. A Escola de Moda GUDI apenas poderá aceitar anulações de inscrições, quando efetuadas por escrito, com antecedên-
cia mínima de 15 dias antes de iniciar a formação. A devolução do valor da inscrição apenas terá lugar, quando a anulação 
for realizada dentro dos prazos referidos;

e. No caso de desistências da formação, não contempladas no ponto anterior, o curso deverá ser pago na totalidade, salvo 
situações de desistência por motivos de doença devidamente comprovada.

f. A propina deverá ser paga nos serviços administrativos da Escola GUDI até ao dia 5 de cada mês, o formado fica sujeito 
a uma penalização de 20% sobre cada 30 dias além da data prevista. Em casos excecionais serão devidamente avisados 
pelos serviços administrativos.

3.5. AVALIAÇÃO

a. A avaliação é de caráter formativo e sumativo; 

b. A avaliação é efetuada por unidade curricular;

c. A avaliação de frequência será feita de acordo com os objetivos e competências definidas no programa da unidade cur-
ricular e em conformidade com a metodologia nele definida;

d. A avaliação terá em consideração as dimensões atitudes e conhecimentos: manifestação de interesse, participação, au-
tonomia, responsabilidade; demonstração da aquisição e generalização de saberes; aplicação dos conhecimentos através 
da resolução de atividades práticas e o desenvolvimento de projetos coletivos e individuais, em contextos de sessão, 
laboratoriais e/ ou profissionais;

e. O formador da unidade curricular deverá, no início da formação, definir os métodos, instrumentos e critérios de aval-
iação e comunicá-los aos formandos;

f. Dado o carácter de obrigatoriedade da avaliação, a não comparência ou falta de aproveitamento (classificação inferior a 
10 valores) implicam a reinscrição da unidade curricular em questão quando esta for novamente calendarizada, não sendo 
autorizada a elaboração da mesma por exame;

g. A modalidade formativa da GUDI não contempla a solicitação de melhoria de notas ou realização de exames às uni-
dades curriculares

3.6. REGIME DE ASSIDUIDADE DOS FORMANDOS

a. Sendo que a formação tem um caráter presencial, a mesma tem associada uma tolerância permitida de 20 minutos 
após o início do período da ação de formação;

b. Para obtenção do Certificado de Formação Profissional, o número de faltas não deverá ultrapassar os 10% do total de 
horas de formação;

c. Nas situações em que o limite de faltas seja ultrapassado e não exista legislação específica em contrário, cabe ao 
formador, em consenso com o coordenador de curso e direção pedagógica, decidirem do aproveitamento do formando, 
encaminhando para as medidas de remediação que considerar apropriadas;

d. A unidade de contagem de faltas é o correspondente a 60 minutos;

e. Para efeitos de conclusão de cada Unidade Curricular com aproveitamento, a assiduidade do aluno não pode ser inferi-
or a 90% da carga horária da unidade curricular;

f. A não comparência a uma aula implica que o formando justifique a sua ausência nos serviços administrativos; g. São 
consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos:

> Doença do formando, devendo esta ser declarada por médico se determinar impedimento superior a cinco dias úteis;

> Isolamento profilático, determinado por doença infetocontagioso de pessoa que coabite com o formando, compro-
vada através de declaração da autoridade sanitária competente;



> Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de familiar, previsto no re-
gime do contrato de trabalho dos trabalhadores que exercem funções públicas;

> Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não possa efetuar-se fora do período 
das atividades letivas;

> Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, comprovadamente, tal assistência não possa 
ser prestada por qualquer outra pessoa;

> Ato decorrente da religião professada pelo formando, desde que o mesmo não possa efetuar-se fora do período das 
atividades letivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião;

> Preparação ou participação em competições desportivas (atletas de alto rendimento) ou atividades desportivas e 
culturais consideradas relevantes pelas respetivas autoridades escolares;

> Participação em atividades associativas, nos termos da lei; > Cumprimento de obrigações legais;

> Cumprimento de obrigações profissionais (documentalmente justificado pela entidade patronal)

> Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, tal como definido na Lei n.º 90/2001, de 20 de 
agosto;

> Outro facto impeditivo da presença na escola, desde que, comprovadamente, não seja imputável ao formando, ou 
seja, justificadamente, considerado atendível pelo diretor de turma.

h. São consideradas injustificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos:

> Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do ponto anterior; > A justificação tenha sido apresentada fora 
do prazo;

> A justificação não tenha sido aceite

3.7. UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS E INSTALAÇÕES

a. Os espaços e instalações destinam-se a ser utilizados de acordo com a sua especificidade e finalidade, pelos forma-
dores, formandos e funcionários, no desenvolvimento das tarefas e atividades próprias da formação;

b. A utilização das instalações para fins diferentes daquele a que se destinam deverá ser alvo de apreciação e autorização 
prévia por parte da direção;

c. É obrigação de todos utilizar corretamente as instalações escolares, evitando causar danos e comunicando-os sempre 
que ocorram;

d. É expressamente vedada a entrada a pessoas estranhas à escola, sem a autorização da direção;

e. O átrio da escola deve ser local de passagem, de consulta de informações ou de espera para os utentes dos serviços da 
secretaria da escola, devendo os tempos livres ser aproveitados no interior, bar, biblioteca ou outros espaços da escola;

f. Não é permitido fumar na escola.

4.  CALENDARIZAÇÃO

A programação temporal será considerada no calendário escolar.

Porto, Outubro de 2018



www.escolamodagudi.com


